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PARECER JURÍDICO Nº 055/2025/PJM 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2025-
SEMED 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025-SEMED 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
PARA INSTALAÇÃO DA CRECHE ANEXA A ESCOLA 
MARIA DO CARMO. 

 

1 - RELATÓRIO 
 

Trata-se de análise jurídica requerida pelo Agente de Contratação, 

Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico objetivando a “AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL PERMANENTE PARA INSTALAÇÃO DA CRECHE ANEXA A ESCOLA MARIA DO 

CARMO”.  

 

Consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de Preço, esta 
realizada com 3 (três) fornecedores locais sem explicar de forma os motivos para 
cotação com essa opção de pesquisa, e por isso, este órgão jurídico irá apresentar 
rcomendação sobre essa temática.  

 
Por fim, os autos foram encaminhados do Setor de Licitações e 

Contratos a esta Procuradoria, com a autorização para a autuação do certame e a 
elaboração da minuta de edital e contrato, tendo seguido o processo seu regular 
trâmite com o encaminhamento para a análise desta procuradoria. 

 

Em síntese, é o relatório. 

 
2 – ANÁLISE JURÍDICA 

 
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o 
artigo 53, §1º, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021, no inteiro teor a seguir exposto:  

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
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todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 
III - (VETADO). 
§ 2º (VETADO). 
§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos 
técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do 
edital de licitação conforme disposto no art. 54. 
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle prévio 
de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de 
preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 
aditivos. 
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses 
previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima 
competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa 
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou 
a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, 
convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo 
órgão de assessoramento jurídico. 
§ 6º (VETADO). 

 
Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 
mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

 

Porém, na análise dos itens 10 e 11 foram descritos o objeto com 
marca, sendo que a preferência de marca só deve ocorrer quando a Administração 
Pública almejar a padronização de bens e de forma fundamentada nos termos do 
art. 41, inciso I, alíneas “a” a “d” da Lei nº 14.133/2021. Essa situação precisa ser 
sanada devido a inexistência de justificativa do servidor responsável ou a indicação 
de contratações passadas em que contenham alguma justificativa e indicação da 
marca de processador i5 da fabricante Intel e demonstrar os motivos da escolha da 
SEMED por essa marca de produto. Desta feita, existe erro na definição da referidas 
marca por não se justificar a escolha e, desde logo, recomenda-se a juntada de 
justificativa sobre o tema aos autos.  

 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 
caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada 
a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela 
lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
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relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento 
do processo sem a  observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da Administração. 

 

Ademais, é possível notar que a SEMED não está cumprindo o 
Princípio da Segregação de Funções insculpido no art. 7º da Lei nº 14.133/2021, 
seria razoável na impossibilidade ser justificado a situação de forma expressa. Essa 
situação é comprovada pelo fato de que o Secretário Municipal de Educação ser 
responsavel por confecção de instrumentos, por exemplo, Pesquisa de Preços e 
Termo de Referência e falta de indicação de servidor que realizou a elaboração da 
Minuta do Contrato. Desde já, recomenda-se a feitura de justificativa e 
RECOMENDA-SE o cumprimento do referido dispositivo tendo em vista que o 
Município de Mojuí dos Campos ultrapassou os 20.000 habitantes, por exclusão das 
hipóteses do art. 176 da Lei nº 14.133/2021 é obrigatório sua observância.  

 
Esse alerta se faz necessário pelo teor do art. 8º da Lei nº 14.133/2021 

que determina a responsabilização individual do Agente de Contratação e da 
equipe de apoio, mas certamente aplicável quando o Ordenador de Despesas 
participa dos procedimentos diretamente, por isso,  sempre a necessidade de se 
apontar as razões da participação deste, bem como do Agente de Contratação, este 
deve ter acesso aos autos após a emissão do Parecer Jurídico para garantir o sigilo 
das cotações e das exigências editalícias, ou atuando diretamente na feitura dos 
instumentos não ser o responsável pela sessão pública e assim garantir a 
segurança jurídica e o sigilo dos autos da licitação.  
 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as 
regras a serem seguidas pela administração para realização do procedimento 
licitatório, cuja redação é a seguinte: 

 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 
leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 
em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 
público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico 
ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art12vii
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IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica 
ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de 
empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 
da licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

 
Nessa quadra, preleciona o art. 82 da Lei n.º 14.133/2021, que é         

conteúdo obrigatório nos editais licitatórios:  
 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará 
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, 
no caso de serviços, de unidades de medida; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 
obrigando-se nos limites dela; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art24
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V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços 
praticada no mercado; 
VI - as condições para alteração de preços registrados; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao 
do licitante vencedor, assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no 
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços 
e suas consequências. 

 
Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de 

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para 
a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do 
processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica,  
o termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, 
a minuta do Edital. 

 

Ademais, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) atende aos requisitos 
dispostos no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, especialmente, contemplou os itens 
obrigatórios prescritos no §2º e os demais constam no bojo do instrumento, só 
faltou justificar a falta de justificativa pelo não atendimento ao art. 7º e a questão 
da indicação da marca de processador dos itens 10 e 11, acaba por refletir no 
Termo de Referência.   
 

Já o instrumento Termo de Referência (TR) contemplou as exigências 
legais parcialmente, por não apresentar a justificativa do não cumprimentro do art. 
7º da Lei nº 14.133/2021 e refletiu o porquê da indicação da marca de processador. 
Nesses dois intrumentos (ETP e TR) é possível arrolar os motivos pelo não 
cumprimento Princípio da Segregação de Funções e sanar essa falha encontrada 
nos autos. Mas se ocorrer a justificação da escolha do processador i5 ocorrerá o 
saneamento deste equívoco.  

 

Insta salientar em relação a Pesquisa de Preços, na qual a cotação 
ocorreu diretamente com 3 (três) fornecedores locais, nem ao menos é possível 
aferir se ocorreu a oficialização por falta de e-mails ou ofícios que comprovem o 
recebimento do pedido da Administração Pública, é um erro que precisa ser 
evitado e sempre juntar as documentos da oficialização nos autos. É importante 
observar que os itens demandados são considerados bens comuns, conforme o 
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inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, com isso tentar sempre utilizar, 
preferencialmente, o parâmetro descrito nos incisos I, II, III e V e, no caso de 
impossibilidade, justificar o uso do inciso IV do §1º do art. 23.  

 

Sempre tentar observar as diretrizes do Tribunal de Contas da União, 
que possui entendimento consolidado no sentido de que esse instrumento 
(Pesquisa de Preços) deve abarcar um número expressivo de cotações, como se 
observa na ementas dos seguintes acórdãos: 

As pesquisas de preços para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral devem ser baseadas em uma "cesta de 
preços", devendo-se dar preferência para preços praticados 
no âmbito da Administração Pública, oriundos de outros 
certames. A pesquisa de preços feita exclusivamente junto a 
fornecedores deve ser utilizada em último caso, na ausência 
de preços obtidos em contratações públicas anteriores ou 
cestas de preços referenciais. (Acórdão 1875/2021-
Plenário)  
----------------------------------------------------------------- 
É recomendável que a pesquisa de preços para a elaboração 
do orçamento estimativo da licitação não se restrinja a 
cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, 
adotando-se, ainda, outras fontes como parâmetro, como 
contratações similares realizadas por outros órgãos ou 
entidades públicas, mídias e sítios eletrônicos especializados, 
portais oficiais de referenciamento de custos. (Acórdão 
2816/2014-Plenário)  

 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo  
encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais 
parcialmente, ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da 
necessidade pública. 

 
Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor 

por item, atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, cuja 
redação é a seguinte: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto; 

 
Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame 

encontrasse em consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei nº 
14.133/2021 para fins de contratação nesta nova sistemática de licitações 
públicas, mesmo que de forma parcial.  
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3 - DA MINUTA DO EDITAL 
 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é 
um dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, 
tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam: 
o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que 
os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida 
observância do determinado no artigo 15 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

 
Art. 15.  O edital de licitação para registro de preços 
observará as regras gerais estabelecidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e disporá sobre: 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, incluída a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada, 
com a possibilidade de ser dispensada nas hipóteses 
previstas no art. 4º; 
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, 
no caso de serviços, de unidades de medida, desde que 
justificada; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; ou 
d) por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-
se nos limites dela; 
V - o critério de julgamento da licitação; 
VI - as condições para alteração ou atualização de preços 
registrados, conforme a realidade do mercado e observado o 
disposto nos art. 25 a art. 27; 
VII - a vedação à participação do órgão ou da entidade em 
mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto 
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital; 
VIII - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor 
e de preços, de acordo com o disposto nos art. 28 e art. 29; 
IX - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será 
de um ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso; 
X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços e em relação às 
obrigações contratuais; 
XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por 
órgãos ou entidades não participantes, observados os limites 
previstos nos incisos I e II do caput do art. 32, no caso de o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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órgão ou a entidade gerenciadora admitir adesões; 
XII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a formação 
do cadastro de reserva, conforme o disposto no inciso II 
do caput do art. 18: 
a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços em preços iguais aos do licitante vencedor, 
observada a ordem de classificação da licitação; e 
b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma 
entidade, de mais de uma empresa para a execução do 
mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade 
contratual e o princípio da padronização, ressalvado o 
disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
XIV - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de 
bens, a Administração poderá, excepcionalmente, exigir 
amostra ou prova de conceito do bem na fase de julgamento 
das propostas ou de lances, ou no período de vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços, desde que 
justificada a necessidade de sua apresentação. 
Parágrafo único.  Para fins do disposto no inciso II do caput, 
consideram-se quantidades mínimas a serem cotadas as 
quantidades parciais, inferiores à demanda na licitação, 
apresentadas pelos licitantes em suas propostas, desde que 
permitido no edital, com vistas à ampliação da 
competitividade e à preservação da economia de escala. 

 
Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório  

estabelece a modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o 
pregão  em sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez 
que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade 
e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no 
mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6º da Lei nº 
14.133/2021, somente se atentar aos apontamentos feitos anteriormente (marca). 

 
4 - DA MINUTA DO CONTRATO 
 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma 
contínua, a ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da 
Contratante,  se faz necessário que o acordo firmado seja devidamente 
instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção 
quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, 

objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, 
pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, 
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art49
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Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei Geral de Licitações e 
Contratos Administrativos, estabelece as cláusulas que são necessárias nos 
contratos administrativos, senão vejamos: 

 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta 
e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 
quanto aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-
base e a periodicidade do reajustamento de preços e os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 
caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 
caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas 
pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 
prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas 
técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 
cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
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normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os 
requisitos definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

 
Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de 
objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e 
não se enquadrando como contratação de alto valor. 

 
Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos  

no edital, bem como os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, 
encontram-se devidamente de acordo com os parâmetros definidos na Lei 
14.133/2021  e Decreto Federal nº 10.024/2019. 

 

Há um erro no índice para reajuste da avença, haja vista que a Cláusula 
4.4 cita o IGP-M, mas ele não deve ser utilizado por ser aplicáveis a alugueis1 e sim 
o INPC2 ou IPCA3 por abranger o objeto do certame.  

 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de 
referência, da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada 
parte de forma clara, e nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo 
com as exigências legais impostas na Lei nº 14.133/21 para início e validade do 
certame.  Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal 

                                                
1 O IGP-M é utilizado amplamente na fórmula paramétrica de reajuste de tarifas públicas (energia 
e telefonia), em contratos de aluguéis e em contratos de prestação de serviços.  Disponível em: 
<https://portal.fgv.br/noticias/igp-m-2025. > Acesso em: 13/05/2025.  
2 O Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC produz contínua e 
sistematicamente o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC que tem por objetivo a 
correção do poder de compra dos salários, através da mensuração das variações de preços da 
cesta de consumo da população assalariada com mais baixo rendimento. Esta faixa de renda foi 
criada com o objetivo de garantir uma cobertura populacional de 50% das famílias cuja pessoa de 
referência é assalariada e pertencente às áreas urbanas de cobertura do SNIPC - Sistema Nacional 
de Índices de Preços ao Consumidor. Disponível em: 
<https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9258-indice-nacional-de-
precos-ao-consumidor.html?=&t=o-que-e >. Acesso em: 13/05/2025.  
3 O Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC produz contínua e 
sistematicamente o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA que tem por objetivo 
medir a inflação de um conjunto de produtos e serviços comercializados no varejo, referentes ao 
consumo pessoal das famílias. Esta faixa de renda foi criada com o objetivo de garantir uma 
cobertura de 90% das famílias pertencentes às áreas urbanas de cobertura do Sistema Nacional 
de Índices de Preços ao Consumidor - SNIPC. Disponível em: 
<https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-
precos-ao-consumidor-amplo.html?=&t=o-que-e >. Acesso em: 13/05/2025.  

https://portal.fgv.br/noticias/igp-m-2025
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9258-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9258-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html?=&t=o-que-e
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sobre seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente 
compasso, pelo que se conclui o que segue.  

 
5 - CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração, 

bem como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise 
dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação juntada aos autos, conclui-se 
pela regularidade do procedimento até o presente momento, pelo que opino pela 
validação jurídica para regular prosseguimento do presente Pregão Eletrônico, 
com as seguintes recomendações:  

  
a) Na falta de pessoal, é possível os servidores públicos 

acumularem funções, mas desde que tenham capacitação 
profissional e seguir a prescrição do art. 7º, II e §1º da Lei 
nº 14.133/2021 e, ao menos, justificar no ETP ou no TR. 
Frisa-se que Mojuí dos Campos passou a marca de 20 mil 
habitantes e, portanto, segundo o art. 176 da Lei nº 
14.133/2021 deve cumprir a Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos;  

b) O Ordenador de Despesa não deve assinar quaisquer 
instrumentos do processo licitatório só em último caso e 
ter a seguinte conduta: atuar como “juiz” no sentido de 
autorizar a abertura da licitação e contratação direta e 
atuar efetivamente quando observar erros ou 
ilegalidades, nomeação do fiscal do contrato e 
autorização de pagamento; 

c) O Agente de Contratação não deve ter acesso aos autos 
antes da emissão de parecer jurídico ou da publicação do 
processo licitatório ou da contratação direta, tendo como 
principal função de realizar a sessão pública e 
acompanhamento do processo sem ter acesso aos ao 
processo licitatório. Deve haver sigilo no processo 
administrativo; 

d) Justificar a escolha da marca de processador i5, por meio 
de averiguação de contratações anteriores para poder se 
adequadar aos parâmetros do art. 41, inciso I, alíneas “a” 
a “d” da Lei nº 14.133/2021;  

e) Recomenda-se alterar a Cláusula 4.4 da Minuta do 
Contrato e substituit o IGP-M por INPC ou IPCA por serem 
índices que abrangem o objeto.   

f) Quando a contratação envolver itens considerados bens 
comum, segundo o inciso XIII do art. 6º da Lei nº 
14.133/2021, sempre utilizar, preferencialmente, o 
parâmetro descrito nos incisos I, II, III e V e, no caso de 
impossibilidade, justificar o uso do inciso IV do §1º do art. 
23 e ater aos Acórdãos 1875/2021-Plenário e 
2816/2014-Plenário, ambos do Tribunal Contas União.  
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É o parecer jurídico, segundo melhor entendimento jurídico. 

Mojuí dos Campos, 13 de maio de 2025.  

 

Raimundo Francisco de Lima Moura 
Procurador Geral do Município 

Decreto nº 009/2021 – OAB/PA 24632 
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